VOTO EM SEPARADO

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 94/2019.
De autoria do Nobre Deputado Itamar Borges, o Projeto de Lei pretende tornar obrigatório que instalações públicas ou privadas, residenciais, comerciais, prestadoras de serviço ou industriais apresentem um plano de uso da água contendo uso de medidor individual para cada unidade, uso de água de chuva, utilização de água de reuso, substituição de equipamentos hidráulicos convencionais por equipamentos economizadores de água, coleta e destinação de óleo de fritura usado e adequação de sistemas de ar condicionado central.
O Projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado que dispõe:
Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º - À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.

Inicialmente designado o Exmo. Deputado Gilmaci Santos como relator, proferiu voto contrário a proposição uma vez que, a seu ver, estão presentes vícios de inconstitucionalidade que obstaculizam sua tramitação. 

Redistribuída proposição fora designado relator o nobre Deputado Delegado Olim que proferiu voto favorável.

Em que pese a intenção de sanar o vício de iniciativa, o Projeto, ainda assim, está maculado de inconstitucionalidade.
Como relatado, inicialmente, pelo Nobre Deputado Gilmaci Santos, a iniciativa é inconstitucional na medida em que afronta o artigo 47, inciso II e XIV, da Constituição Paulista, que ora transcrevemos:

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

XIV – praticar os demais atos da administração, nos limites da competência do Executivo;” [grifo nossos]
 
Desta feita, em razão da evidente inconstitucionalidade, a presente propositura não deve prosperar razão pela qual manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 94, de 2019.

Sala das Comissões, em 
a) Frederico d’Avila
